
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 227094 - BA 
(2025/0443580-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JEFFERSON RUAS BARRETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR.  CONHECIMENTO
PRÉVIO DO ENVOLVIMENTO DO AGENTE COM A TRAFICÂNCIA.
ACESSO  FRANQUEADO  À  RESIDÊNCIA.  FUNDADAS  RAZÕES.
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. ALEGADA QUEBRA DA CADEIA
DE  CUSTÓDIA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO  HABEAS CORPUS.    PRISÃO
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. MODUS
OPERANDI.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso em habeas corpus.
2.  A  defesa  reitera  a  alegação  de  que  ausência  de

fundamentação  concreta  para  a  prisão  preventiva,  pois  não
individualizada  a  circunstância  contemporânea  para  demonstrar
efetivo  risco  à  ordem pública.  Também sustenta  a  ausência  da
fundada suspeita para as buscas pessoal e domiciliar, devendo ser
aplicada a teoria dos frutos da árvore envenenada e a quebra da
cadeia de custódia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se presentes

as fundadas razões a justificar as buscas pessoal e domiciliar, em
que  o  agravante,  conhecido  do  meio  policial,  após  diversas
denúncias da traficância, atravessa a rua repentinamente ao avisar
a viatura policial,  bem como afirma que possui  mais  drogas na
residência, cujo acesso é franqueado pelo genitor.

4.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
alegação da violação da cadeia de custódia demanda revolvimento
fático-probatório,  sendo  incabível  o  exame  na  via  estreita
do habeas corpus.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se estão
presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva
decretada nos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6.  A  hipótese  de  flagrante  delito,  segundo  orientação  do
Supremo  Tribunal  Federal  em  sede  de  repercussão  geral  (RE
603.616/RO),  exige  a  demonstração  de  fundadas  razões  que
indiquem,  concretamente,  a  ocorrência  de  crime no  interior  da
residência naquele momento.

7. No caso, houve fundadas razões para as buscas pessoal e
domiciliar,  diante  do   ingresso  dos  policiais  no  domicílio,  sem
mandado judicial, pois o estado de flagrância, prévio à diligência,
foi  devidamente caracterizado.  O recorrente,  conhecido por  seu
prévio  envolvimento  com  a  traficância  e  alvo  de  denúncias,
repentinamente atravessou a rua ao avisar a viatura policial, o que
configura o  elemento objetivo  a  justificar  a  abordagem pessoal,
pois não foi fundada em mera subjetividade dos agentes policiais.
Quanto à busca domiciliar, verifica-se que, na abordagem pessoal,
o  agravante  teria  admitido  para  os  policiais  que  possuía  mais
drogas  na  residência,   tendo  sido  franqueado  o  acesso  pelo
genitor. 

8. Rever as conclusões das instâncias ordinárias e acolher a
tese  de  nulidade  das  buscas  pessoal  e  domiciliar   implica  em
evidente reexame fático-probatório, o que é inviável na via estreita
do habeas corpus.

9.  De  igual  forma,  a  análise  da  quebra  da  cadeia  de
custódia  demanda  dilação  probatória,  também  incabível  na   via
estreita do habeas corpus.

10.   Tampouco  se  constata  ilegalidade  flagrante  ante  a
manutenção  da  prisão  preventiva  com  base  em  fundamentos
concretos,  especificamente  na  necessidade de  garantir  a  ordem
pública, diante da gravidade concreta da conduta do agravante,
considerando  a  exacerbada  quantidade  de  substância
entorpecente apreendida.

IV. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 18 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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6.  A  hipótese  de  flagrante  delito,  segundo  orientação  do
Supremo  Tribunal  Federal  em  sede  de  repercussão  geral  (RE
603.616/RO),  exige  a  demonstração  de  fundadas  razões  que
indiquem,  concretamente,  a  ocorrência  de  crime no  interior  da
residência naquele momento.

7. No caso, houve fundadas razões para as buscas pessoal e
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mandado judicial, pois o estado de flagrância, prévio à diligência,
foi  devidamente caracterizado.  O recorrente,  conhecido por  seu
prévio  envolvimento  com  a  traficância  e  alvo  de  denúncias,
repentinamente atravessou a rua ao avisar a viatura policial, o que
configura o  elemento objetivo  a  justificar  a  abordagem pessoal,
pois não foi fundada em mera subjetividade dos agentes policiais.
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9.  De  igual  forma,  a  análise  da  quebra  da  cadeia  de
custódia  demanda  dilação  probatória,  também  incabível  na   via
estreita do habeas corpus.

10.   Tampouco  se  constata  ilegalidade  flagrante  ante  a
manutenção  da  prisão  preventiva  com  base  em  fundamentos
concretos,  especificamente  na  necessidade de  garantir  a  ordem
pública, diante da gravidade concreta da conduta do agravante,
considerando  a  exacerbada  quantidade  de  substância
entorpecente apreendida.

IV. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por JEFFERSON RUAS
BARRETO contra a decisão de fls. 227-233 que negou provimento ao recurso
em habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera a alegação de constrangimento
ilegal,  diante da inidônea motivação para justificar a prisão preventiva, a
manifesta ilegalidade da busca pessoal e necessidade de aplicação da teoria
dos frutos da árvore envenenada, bem como a quebra da cadeia de custódia.

Requer,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão,  a  fim de  que  seja
concedido o habeas corpus.

Contraminuta pelo Ministério Público Federal às fls. 257-269 pelo
desprovimento do agravo.

Contraminuta pelo Ministério Público do Estado da Bahia às fls.
270-281, também pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 227-233):

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada  sua  imprescindibilidade  para  a  preservação  da
ordem pública, a garantia da regularidade da instrução criminal ou
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a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

O Juízo singular converteu o flagrante em prisão preventiva sob
os seguintes fundamentos (fl. 60):

No  caso  em  análise,  verifico  que  estão  presentes  os
requisitos  para  a  conversão  da  prisão  em  flagrante  em
preventiva.

A materialidade do delito está comprovada pelo laudo de
constatação  preliminar  (fl.  21),  que  atesta  que  o  material
apreendido trata-se de substâncias entorpecentes conhecidas
como cocaína (crack) e maconha.

Os  indícios  de  autoria  são  evidentes,  considerando
não apenas os depoimentos dos policiais militares, mas
principalmente a confissão do próprio autuado em sede
policial,  onde  admitiu  que  a  droga  e  o  dinheiro
apreendidos  lhe  pertenciam,  afirmando  ainda  que
praticava  o  tráfico  de  entorpecentes  há
aproximadamente duas semanas e que integrava facção
criminosa.

No que tange ao periculum libertatis, entendo que a
prisão preventiva é necessária para garantia da ordem
pública, tendo em vista a quantidade e a natureza do
entorpecente  apreendido  (114  pedras  de  crack),  a
presença  de  balança  de  precisão,  típico  instrumento
utilizado para o fracionamento e preparação da droga
para comercialização, bem como a quantia em dinheiro
apreendida (R$ 1.335,00), em notas de pequeno valor,
indicativas da mercancia de drogas.

Cabe destacar que o próprio autuado confessou em
sede policial que pratica o tráfico habitualmente e que
integra facção criminosa, o que revela não apenas sua
periculosidade concreta,  mas  também o  risco  real  de
reiteração delitiva caso posto em liberdade.

Conforme bem pontuado pelo Ministério Público, "o crime
flagranteado  é  considerado  grave,  e  se  vê  veementemente
repelido  pela  legislação  pátria,  que  busca  dar  tratamento
mais  rigoroso  às  situações  envolvendo  o  tráfico  ilícito  de
entorpecentes,  que,  além  de  ser  um  crime  infame  em  si
mesmo,  tem sido,  não  raro,  coadjuvante  de  outros  delitos,
uma vez que para a prática de crimes muitos dos seus autores
fizeram uso anterior de drogas."

Quanto à possibilidade de aplicação de medidas cautelares
diversas  da  prisão,  entendo  que,  no  presente  caso,  seriam
insuficientes  e  inadequadas,  tendo  em  vista  a  gravidade
concreta  da  conduta,  demonstrada  pela  quantidade  e
natureza da droga apreendida, pelo modus operandi do delito
e pela confissão do autuado quanto à habitualidade na prática
do tráfico e ao seu envolvimento com facção criminosa.

Ademais, a condição de primariedade técnica e o fato de
possuir endereço fixo e ocupação lícita, por si sós, não são
suficientes para afastar a necessidade da prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais  para sua decretação,
como se verifica no caso concreto.

Portanto,  estão  presentes  os  requisitos  previstos  nos
artigos  312  e  313,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Penal,
sendo  a  conversão  da  prisão  em  flagrante  em  preventiva
medida que se impõe para garantia da ordem pública.

Como  adiantado  liminarmente,  verifica-se  que  a  prisão
preventiva foi decretada com fundamentação adequada, lastreada
na gravidade concreta da conduta imputada, no modus
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operandi   empregado   e  nas  circunstâncias  fáticas  do  delito,
evidenciadas  pela  apreensão  de  expressiva  quantidade  de
entorpecentes  (114  pedras  de  crack),  petrechos  típicos  da
mercancia como balança de precisão e quantia de R$ 1.335,00 em
notas de pequeno valor. Soma-se a isso a confissão extrajudicial do
autuado indicando envolvimento com facção criminosa.

Com efeito,  nos  casos  de  prisão  em flagrante  por  tráfico  de
drogas,  a  conversão  em  prisão  preventiva  pode  ser  decretada
quando a gravidade concreta da conduta se evidencia em fatores
como a quantidade e a natureza da substância apreendida, a forma
de acondicionamento ou a presença de instrumentos destinados à
comercialização,  circunstâncias  que  revelam  maior  potencial
lesivo  da  conduta  e  indicam  periculosidade  do  agente,
ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito.  

Nesse sentido: 
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIMES

DE  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRANDE
QUANTIDADE DE DROGAS. INDÍCIOS DE ENVOLVIMENTO
REITERADO.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
SEGREGAÇÃO  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA  PARA  A
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  DESPROPORÇÃO  EM
RELAÇÃO  À  POSSÍVEL  PENA  A  SER  APLICADA.
PROGNÓSTICO  INVIÁVEL.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O entendimento da Suprema Corte é no sentido de que

"Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam,
pelo  modus operandi,  a periculosidade do agente ou o risco
de  reiteração  delitiva,  está  justificada  a  decretação  ou  a
manutenção  da  prisão  cautelar  para  resguardar  a  ordem
pública,  desde  que  igualmente  presentes  boas  provas  da
materialidade  e  da  autoria"  (HC  n.  126.756/SP,  Relatora
Ministra  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
23/6/2015, publicado  em  16/9/2015).  Prisão  preventiva,  no
caso  vertente,  devidamente  justificada  para  a  garantia  da
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

4. Ademais, "É pacífico o entendimento no sentido de
que  as  circunstâncias  fáticas  do  crime,  como  a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva
dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre
outros aspectos, podem servir de fundamentos para o
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade
do  agente  e  o  efetivo  risco  à  ordem  pública,  caso
permaneça em liberdade."(AgRg no HC n. 787.386/SP,
Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

[...]
7.  Mostra-se  indevida  a  aplicação de  medidas  cautelares

diversas  da  prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência
para acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  957.245/SC,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025,
DJEN de 18/2/2025.)

Além do mais, esta Corte Superior possui orientação no sentido
de que a gravidade concreta do delito imputado e a periculosidade
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do  agente,  evidenciadas  no  modus  operandi   empregado,  são
circunstâncias  aptas  a  justificar  a  prisão  preventiva  para  a
garantia da ordem pública. Nesse entendimento:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  DO
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. RÉU QUE SE MANTEVE
FORAGIDO  DURANTE  VÁRIOS  ANOS.  SEGREGAÇÃO
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA  PARA  A  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA  E  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
NÃO PROVIDO.

[...]
4.  Esta  Corte  possui  jurisprudência  consolidada  no

sentido  de  que  "a  gravidade  concreta  da  conduta,
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade
do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus  operandi  empregado na  empreitada  delitiva,  é
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com
o intuito de preservar a ordem pública". (AgRg no HC n.
687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  939.735/PE,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  30/10/2024,
DJe de 5/11/2024.)

Outrossim,  conforme  entendimento  também  consolidado  no
âmbito deste Tribunal, constitui fundamentação apta a justificar,
de modo concreto, a prisão preventiva, a bem da ordem pública, a
necessidade  de  se  interromper  ou  diminuir  a  atuação  de
integrantes de organização criminosa. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO
PARA  O  JULGAMENTO  DO  APELO.  NÃO  CONFIGURADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de que as penas impostas na sentença condenatória devem
ser consideradas para fins de análise de suposto excesso de
prazo no processamento da apelação. No caso, levando-se em
conta a pena total imposta ao agravante (6 anos, 2 meses e 19
dias de reclusão), não se verifica, por ora, o excesso de prazo
no julgamento do recurso.

2.  Na  hipótese,  após  investigação  no  bojo  da  "Operação
Turfe",  concluiu-se  que  o  acusado  integrou  organização
criminosa voltada para o tráfico transnacional de cocaína, em
posição de destaque, sendo um dos líderes e corresponsável
pela logística de importação da droga no Brasil e garantia a
segurança dos negócios do grupo em território paraguaio. A
jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, seguida
por  esse  Superior  Tribunal  de  Justiça,  entende-se  que  "a
necessidade  de  se  interromper  ou  diminuir  a  atuação  de
integrantes  de  organização  criminosa  enquadra-se  no
conceito  de  garantia  da  ordem  pública,  constituindo
fundamentação  cautelar  idônea  e  suficiente  para  a  prisão
preventiva".

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg  no  HC  n.  904.049/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/6/2024, DJe  de
1/7/2024.)

Por sua vez, a tese defensiva referente à a nulidade das provas
em razão da quebra da cadeia de custódia não deve ser conhecida,
pois  consiste  em  pleito  de  reconhecimento  de  inocência,
providência incompatível com a estreita via do habeas corpus, uma
vez  que  demanda  necessário  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.062.037/MG, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.

Como  se  vê,  o  Tribunal  de  origem  afastou  a  preliminar  de
nulidade da busca pessoal ao consignar que O recorrente, além de
já ser conhecido no meio policial, era alvo de diversas denúncias
relacionadas ao tráfico de drogas, inclusive na data da abordagem.

Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  quanto  à
realização de busca pessoal, o § 2º do art. 240 e o art. 244 do CPP
consagram que é necessária a presença de fundada suspeita de
que  a  pessoa  esteja  na  posse  de  arma  proibida,  de  objetos  ou
papéis que constituam corpo de delito para que esteja autorizada a
medida invasiva.

O recorrente já era conhecido no meio policial e alvo de diversas
denúncias relacionadas à prática do tráfico de drogas, inclusive no
dia da abordagem. A esse contexto prévio somou-se sua reação ao
avistar  a  viatura  —  atravessar  repentinamente  a  rua,  olhando
fixamente  para  a  guarnição  —,  circunstância  que  configurou
quadro  concreto  de  suspeita,  para  além  de  mera  percepção
subjetiva  dos  agentes.  Assim,  as  circunstâncias  antecedentes
evidenciaram fundada suspeita, legitimando a abordagem policial
e, por consequência, a realização da busca pessoal.

Nesse sentido:
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL

NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  FUGA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

conheceu  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial  e,  nesta  extensão,  negar-lhe  provimento.  A  parte
agravante  alega  que  o  recurso  especial  demonstrou  a
similitude fática entre os julgados confrontados e que faz jus
à aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

abordagem policial, que resultou na apreensão de drogas, foi
realizada com base em fundada suspeita, justificando a busca
pessoal sem mandado.

3.  Outra  questão  em  discussão  é  a  possibilidade  de
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado ao
agravante,  considerando  sua  primariedade  e  bons
antecedentes.

III. Razões de decidir
4.  A  divergência  jurisprudencial  alegada  não  foi

devidamente  demonstrada,  pois  a  mera  transcrição  dos
acórdãos  tidos  como  paradigmas  não  configura  cotejo
analítico, requisito essencial para sua comprovação.

5. A abordagem policial foi considerada legal, pois a
fuga do agravante ao avistar a viatura, portando uma
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sacola  em  local  conhecido  por  tráfico  de  drogas,
configurou  fundada  suspeita,  justificando  a  busca
pessoal, conforme jurisprudência desta Corte Superior.

6.  Quanto à aplicação do tráfico privilegiado,  trata-se de
reiteração de pedido, já apreciado no julgamento de habeas
corpus impetrado em favor do agravante.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Teses de julgamento: "1. A mera transcrição dos acórdãos

tidos como paradigmas não configura cotejo analítico,  para
demonstração  de  divergência  jurisprudencial.  2.  A  fuga  ao
avistar  a  polícia  em local  conhecido  por  tráfico  de  drogas
configura fundada suspeita, justificando a busca pessoal sem
mandado.  3.  A  reiteração  de  pedido  em  habeas  corpus
anterior prejudica o recurso especial.".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  244; Lei  n.
11.343/2006,  art.  33, §  4º.Jurisprudência  relevante  citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  916.829/SP,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,
Quinta Turma, julgado em 06/03/2018; STJ, REsp
1437794/SP, Rel.  Min.  Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma,
julgado em  01/03/2018; STJ,  AgRg no AREsp  2.198.300/SP,
Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
01.04.2025; STJ, AgRg no HC 935.146/RJ, Rel. Min. Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em 04.11.2024;
STJ,  AgRg no  AREsp  1649191/SP,  Rel.  Min.  Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 16/06/2020.

(AgRg no AREsp n.  2.962.166/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2025, DJEN  de
27/8/2025.) [grifei]

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
CONDENAÇÃO  TRNSITADA  EM  JULGADO.  PRECLUSÃO.
PRECEDENTES.  TRÁFICO DE DROGAS.  BUSCA PESSOAL.
ATITUDE  SUSPEITA.  COMPORTAMENTO  DO  AGENTE
ALTERADO AO AVISTAR OS POLICIAIS. FUNDADAS RAZÕES
CONFIGURADA.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a
busca  pessoal  independe  de  mandado  judicial  quando
fundada em suspeita concreta, sendo válida, também, a busca
veicular  nos  casos  em que  o  veículo  não  é  utilizado  como
moradia, em consonância com a jurisprudência desta Corte.

2. No caso, a abordagem policial decorreu de conduta
atípica  do  agravante  ao  perceber  a  aproximação  da
viatura, somada ao nervosismo apresentado e posterior
apreensão  de  drogas,  circunstâncias  suficientes  para
justificar a busca pessoal.

3.  A  atuação  dos  policiais  foi  considerada  regular
pelas instâncias ordinárias, que destacaram elementos
objetivos  para  a  realização  das  buscas  e  a  posterior
prisão em flagrante, inexistindo nulidade ou ilegalidade
flagrante a ser reconhecida nesta via.

4. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente
do Estado não puder  realizar  abordagem em via  pública  a
partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,
gesticulações  e  demais  reações  típicas,  já  conhecidas  pela
ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC
229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
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5. De qualquer modo, "1.  O habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  para
condenações  já  transitadas  em  julgado.  2.  A  preclusão
temporal impede o conhecimento do habeas corpus quando
há longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da
decisão impugnada.".

(AgRg  no  HC  n.  994.463/CE,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de
17/6/2025.)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  HC n.  1.012.495/SP,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/8/2025,
DJEN de 21/8/2025.) [grifei]

Nesse  sentido,  a  desconstituição  das  conclusões  do  acórdão
impugnado, com pretensão de absolvição da conduta analisada na
origem,  demandaria  indevido  revolvimento  fático-probatório,
inviável na estreita via do habeas corpus.

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se
protrair  no tempo,  tal  circunstância  não é  suficiente,  por  si  só,
para justificar busca domiciliar  desprovida de mandado judicial,
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que,
naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação
de flagrância.

Consoante  julgamento  do  RE  603.616/RO pelo  Supremo
Tribunal Federal, é desnecessária a certeza quanto à ocorrência da
prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando
que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a
justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos
concretos que apontem para o flagrante delito.

No caso, houve fundadas razões para o ingresso dos policiais no
domicílio  investigado,   sem  mandado  judicial,   pois  o  estado  de
flagrância, prévio à diligência, foi devidamente caracterizado.

Consoante exposto no acórdão impugnado, após a abordagem, o
próprio genitor do recorrente chegou ao local e autorizou a busca
na  residência.  Além  disso,  antes  do  ingresso  dos  policiais,  o
próprio  recorrente  já  havia  confessado  que  havia  mais
entorpecentes no imóvel e indicado a localização exata, qual seja,
o armário da cozinha. 

Nesse contexto, ao contrário do que afirma a defesa, a situação
acima narrada indica fundadas razões para a dispensa do mandado
judicial.

Em situações semelhantes, já decidiu esta Corte Superior:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO

DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À
INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADAS  RAZÕES.  LICITUDE  DAS
PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio,  ao dispor que a
casa é asilo  inviolável  do indivíduo,  ninguém nela podendo
penetrar sem consentimento do morador,  salvo em caso de
flagrante  delito  ou  desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,
durante o dia, por determinação judicial.

2.  O  Supremo  Tribunal  Federal  definiu,  em
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado
em domicílio  sem mandado  judicial  apenas  se  revela
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o
período  noturno  -  quando  amparado  em  fundadas
razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do
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caso  concreto,  que  indiquem  estar  ocorrendo,  no
interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.
603.616/RO,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe
8/10/2010).  No  mesmo  sentido,  neste  STJ:  REsp  n.
1.574.681/RS.

3. O trancamento de processo penal em habeas corpus, por
ser  medida excepcional,  somente é  cabível  quando ficarem
demonstradas, de maneira inequívoca e a um primeiro olhar,
a  atipicidade  da  conduta,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade  do  crime  e  de  indícios  de  autoria  ou  a
existência de causa extintiva da punibilidade, situações estas
identificadas de plano.

4. No caso, os policiais foram acionados para atender uma
ocorrência de briga de casal. Ao chegarem à frente do imóvel,
depararam com a esposa do réu e ele, que correu para dentro
de  casa  ao  avistar  a  guarnição  e,  antes  de  se  trancar  no
banheiro,  jogou  por  um vão  de  vidro  quebrado  um objeto
dentro do qual depois se constatou haver drogas. O próprio
denunciado, aliás, admitiu que estava discutindo com a sua
esposa  em  frente  de  casa,  que  os  vizinhos  chamaram  a
brigada militar e que correu ao ver a viatura.

5. Assim, pelo que se tem dos autos até o momento, nota-se
a  existência  de  situação  emergencial  de  possível  violência
doméstica  decorrente  da  briga  entre  o  casal  na  frente  de
casa, relatada pelos vizinhos - os quais acionaram a polícia -,
fato que, somado à fuga do acusado ao visualizar a guarnição,
ensejaram  o  ingresso  em  domicílio  em  seu  encalço  e  o
encontro  fortuito  das  drogas  dispensadas.  Dessa  forma,  ao
menos  por  ora,  não  se  constata  ilegalidade  patente  que
justifique o excepcional trancamento do processo.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  685.744/RS,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/6/2022, DJe  de
21/6/2022.) [grifei]

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
NULIDADE.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  PRESENÇA  DE
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. ABSOLVIÇÃO DA
CORRÉ.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DO
REDUTOR  PREVISTO  NO  §  4º  DO  ART.  33 DA  LEI  DE
DROGAS.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento
do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas  a  posteriori,  que  indiquem que  dentro  da  casa
ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da
controvérsia  objeto  desta  irresignação  no  REsp  n.
1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas
e  de  elementos  seguros  a  legitimar  a  ação  dos  agentes
públicos, diante da discricionariedade policial na identificação
de  situações  suspeitas  relativas  à  ocorrência  de  tráfico  de
drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e
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à  inviolabilidade  domiciliar"  (Sexta  Turma,  julgado  em
20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em tela, contudo, havia fundadas razões para o
ingresso forçado no domicílio, porquanto, após denúncias de
realização  de  tráfico  de  drogas  na  residência,  os  policiais
diligenciaram  "até  esse  local.  Ali,  encontraram  o  portão
aberto e viram quando o réu Carlos entregava ao réu Paulo
uma bolsa, que continha drogas"; hígidas, portanto, as provas
produzidas para tal desiderato.

4.  "O ingresso  forçado em domicílio,  sem mandado
judicial  e  a  qualquer  horário,  é  legítimo  quando
circunstâncias  fáticas  indicarem  a  ocorrência,  no
interior da residência, de situação de flagrante delito,
como  no  caso  em  análise,  em  que  a  diligência  foi
precedida  de  monitoramento  no  local,  por  equipe  de
serviço de inteligência, para a certificação da denúncia
de  traficância  na  localidade,  ocasião  em que se  pode
visualizar o ora agravante entregando uma sacola a uma
das  corrés"  (AgRg  no  HC n.  733.407/ES,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  2/8/2022, DJe de
10/8/2022).

[...]
(AgRg  no  HC  n.  755.120/SP,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe
de 19/10/2023.) [grifei]

Vale  destacar,  ainda,  que  a  presença  de  condições  pessoais
favoráveis não impede, por si só, a imposição da prisão preventiva,
quando presentes os requisitos legais.

Assim,  exposta  de  forma  devidamente  fundamentada  a
necessidade  da  prisão  preventiva,  mostra-se incabível  sua
substituição  por  outras  medidas  cautelares  mais  brandas,
previstas no art. 319 do CPP. Nesse entendimento: AgRg no HC n.
965.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025.

Por  fim  “em  relação  à  alegação  de  desproporcionalidade  da
prisão  em  cotejo  à  futura  pena  a  ser  aplicada,  trata-se  de
prognóstico  que  somente  será  confirmado  após  a  conclusão  do
julgamento  da  ação  penal,  não  sendo  possível  inferir,  nesse
momento  processual  e  na  estreita  via  ora  adotada,  o  eventual
regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de  condenação  (e
consequente violação do princípio da homogeneidade)”.(AgRg no
HC n. 1.003.748/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.). 

Com  efeito,  como  bem  esclarecido  na  decisão  agravada  e,  ao
contrário do alegado pelo agravante, conforme a jurisprudência desta Corte
Superior,  quanto  à  realização  de  busca  pessoal,  o  §  2º  do  art.  240 e  o
art. 244 do CPP consagram que é necessária a presença de fundada suspeita
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito para que esteja autorizada a medida invasiva.

Conforme consta da decisão, o agravante já era conhecido do meio
policial, sendo alvo de diversas denúncias relacionadas ao tráfico de drogas,
inclusive na data da abordagem, em que, ao avisar a viatura,  atravessou
repentinamente a rua, olhando fixamente para a guarnição, configurando-
se o elemento objetivo a justificar a abordagem pessoal, pois não foi fundada
em mera subjetividade dos agentes policiais. Na ocasião, foi apreendido um
cigarro de maconha e o dinheiro em espécie.

Quanto à busca domiciliar, verifica-se que, na abordagem pessoal,
o  agravante teria  admitido para os  policiais  que possuía  mais  drogas na
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residência, de forma que os policiais localizaram a residência, tendo sido
franqueado  o  acesso  pela  genitor.  Em  um  armário  da  cozinha  foram
apreendidas as drogas.

Consoante julgamento do RE  603.616/RO pelo Supremo Tribunal
Federal, é desnecessária a certeza quanto à ocorrência da prática delitiva
para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as
provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida,
ante  a  existência  de  elementos  concretos  que  apontem para  o  flagrante
delito.

No caso, houve fundadas razões para o ingresso dos policiais no
domicílio  investigado,   sem  mandado  judicial,   pois  o  estado  de
flagrância, prévio à diligência, foi devidamente caracterizado.

Nesse contexto,  ao contrário do que afirma a defesa,  a situação
acima  narrada  (agente  conhecido  do  meio  policial,  que  atravessou
repentinamente a rua ao avisar a viatura policial, além de indicar possuir
mais  drogas  na  residência)  indica  fundadas  razões  para  a  dispensa  do
mandado judicial.

Em situações semelhantes, já decidiu esta Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO  DIREITO  À
INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES.  LICITUDE DAS PROVAS
OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por
determinação judicial.

2.  O Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão
geral (Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem
mandado  judicial  apenas  se  revela  legítimo  -  a  qualquer
hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando
amparado  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas
pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito
(RE  n.  603.616/RO,  Rel.  Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe
8/10/2010).  No  mesmo  sentido,  neste  STJ:  REsp  n.
1.574.681/RS.

3. O trancamento de processo penal em habeas corpus, por ser
medida  excepcional,  somente  é  cabível  quando  ficarem
demonstradas,  de  maneira  inequívoca  e  a  um primeiro  olhar,  a
atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas da materialidade
do crime e de indícios de autoria ou a existência de causa extintiva
da punibilidade, situações estas identificadas de plano.

4.  No  caso,  os  policiais  foram  acionados  para  atender  uma
ocorrência  de  briga  de  casal.  Ao  chegarem à  frente  do  imóvel,
depararam com a esposa do réu e ele, que correu para dentro de
casa ao avistar a guarnição e, antes de se trancar no banheiro,
jogou por um vão de vidro quebrado um objeto dentro do qual
depois  se  constatou  haver  drogas.  O  próprio  denunciado,  aliás,
admitiu que estava discutindo com a sua esposa em frente de casa,
que os vizinhos chamaram a brigada militar e que correu ao ver a
viatura.

Documento eletrônico VDA59283929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 20/08/2026 14:41:45
Código de Controle do Documento: cb846020-9cfa-4b6f-a3f4-d44e85febdbc



5. Assim, pelo que se tem dos autos até o momento, nota-se a
existência de situação emergencial de possível violência doméstica
decorrente da briga entre o casal na frente de casa, relatada pelos
vizinhos - os quais acionaram a polícia -, fato que, somado à fuga
do acusado ao visualizar  a  guarnição,  ensejaram o ingresso em
domicílio  em  seu  encalço  e  o  encontro  fortuito  das  drogas
dispensadas.  Dessa  forma,  ao  menos  por  ora,  não  se  constata
ilegalidade patente que justifique o excepcional  trancamento do
processo.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 685.744/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/6/2022, DJe  de  21/6/2022.)
[grifei]

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE.
INVASÃO DE DOMICÍLIO.  PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES
PARA O INGRESSO.  ABSOLVIÇÃO DA CORRÉ.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO
ART.  33 DA  LEI  DE  DROGAS.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral,
firmou o  entendimento de que a  "entrada forçada em domicílio
sem  mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori,  que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados".

2.  O  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  ao  discorrer  acerca  da
controvérsia objeto desta irresignação no REsp n.  1.574.681/RS,
bem destacou  que  "a  ausência  de  justificativas  e  de  elementos
seguros  a  legitimar  a  ação  dos  agentes  públicos,  diante  da
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas
relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar
írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3.  No  caso  em  tela,  contudo,  havia  fundadas  razões  para  o
ingresso  forçado  no  domicílio,  porquanto,  após  denúncias  de
realização  de  tráfico  de  drogas  na  residência,  os  policiais
diligenciaram "até esse local. Ali, encontraram o portão aberto e
viram quando o réu Carlos entregava ao réu Paulo uma bolsa, que
continha drogas"; hígidas, portanto, as provas produzidas para tal
desiderato.

4.  "O  ingresso  forçado  em  domicílio,  sem  mandado
judicial  e  a  qualquer  horário,  é  legítimo  quando
circunstâncias fáticas indicarem a ocorrência, no interior da
residência, de situação de flagrante delito, como no caso em
análise, em que a diligência foi precedida de monitoramento
no  local,  por  equipe  de  serviço  de  inteligência,  para  a
certificação  da  denúncia  de  traficância  na  localidade,
ocasião  em  que  se  pode  visualizar  o  ora  agravante
entregando uma sacola a uma das corrés"  (AgRg no HC n.
733.407/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).

[...]
(AgRg no HC n. 755.120/SP, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de
19/10/2023.) [grifei]
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Nesse aspecto, a desconstrução do julgado não encontra amparo
na  via  eleita,  dada  a  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório,  procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e
vedado na estreita via do habeas corpus.

De  igual  forma,  conforme  a  decisão  agravada,  o  pedido  de
reconhecimento  da  nulidade  em relação  à  alegada  quebra  da  cadeia  de
custódia não deve ser conhecido, por demanda amplo revolvimento fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Por fim, observa-se que a prisão preventiva foi mantida com base
em fundamentos concretos, especificamente na necessidade de garantir a
ordem  pública,  diante  da  gravidade  concreta  da  conduta  do  agravante,
revelada no modus operandi do delito. A decisão consignou a apreensão de
expressiva quantidade de entorpecentes (114 pedras de crack), petrechos
típicos da mercancia e quantia de dinheiro fracionada. Além disso, presente
a  confissão  extrajudicial  indicando  o  envolvimento  em  organização
criminosa.

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal Federal
no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente,  evidenciada  pelo  modus  operandi,  constituem  fundamentação
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator
Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe
10/01/2023).

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025).

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  ESTELIONATO ELETRÔNICO.
LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  FRAGILIDADE  DE  PROVAS  DE
AUTORIA.  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA  ELEITA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  E  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONTEMPORANEIDADE.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1.  Na  via  do  habeas  corpus,  não  há  como se  discutir  a
negativa  de  autoria  e  a  ausência  de  provas,  pois
demandariam  o  exame  aprofundado  do  conjunto  fático-
probatório que compõe o processo principal. O envolvimento
ou não do agente no delito que lhe é imputado é matéria cuja
análise é reservada à ação penal, bastando, para justificar a
prisão cautelar, haver indícios de autoria.

2. O decreto de prisão preventiva apresenta fundamentação
concreta,  lastreada  em elementos  colhidos  na  investigação
que indicam a existência de organização criminosa complexa
e altamente especializada em fraudes eletrônicas e lavagem
de  dinheiro,  com  utilização  de  diversas  contas  bancárias
abertas  e  encerradas  em  curto  espaço  de  tempo,
movimentação atípica de milhares de transações em poucos
dias,  vultosos  valores  ilicitamente  obtidos  e  integralmente
lavados, e atuação em larga escala contra vítimas de vários
estados,  o  que  revela  gravidade  concreta  e  periculosidade
elevada do grupo e, portanto, do paciente.

3. Os elementos apontados indicam que o paciente integra
a  organização  criminosa  e  figura  entre  os  principais
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beneficiários das operações financeiras realizadas por pessoa
jurídica utilizada em todas as etapas da lavagem de dinheiro,
tendo recebido valores expressivos oriundos das fraudes,  o
que  reforça  o  risco  concreto  de  reiteração  delitiva  e  a
necessidade de interromper a atuação do grupo criminoso.

4. A gravidade concreta das infrações, o elevado número de
crimes e vítimas, a sofisticação do modus operandi, o volume
e  a  rapidez  das  transações  ilícitas,  bem  como  a  natureza
transnacional  e  eletrônica  das  operações  justificam  a
decretação  e  manutenção  da  prisão  preventiva  para  a
garantia  da  ordem  pública,  em  harmonia  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  prisão  provisória  de
integrante de organização criminosa ainda em atividade para
cessar a prática delitiva.

5.  Não  procede  a  alegação  de  ausência  de
contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva, pois o
caráter  atual  do  risco  cautelar  não  se  vincula
necessariamente  à  data  da  consumação  dos  crimes,  e,  no
caso,  inexiste  notícia  de  recuperação  do  produto  dos
estelionatos perpetrados, de modo que ao menos a infração
de lavagem de dinheiro permanece em curso, o que mantém
presentes os fundamentos cautelares.

6.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  paciente,  como
primariedade,  ausência  de  antecedentes,  residência  fixa  e
trabalho  lícito,  não  impedem  a  manutenção  da  prisão
preventiva quando presentes elementos concretos a justificar
a medida, conforme entendimento consolidado desta Corte.

7. Ordem denegada.
(HC n. 1.061.499/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,

Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Documento eletrônico VDA59283929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 20/08/2026 14:41:45
Código de Controle do Documento: cb846020-9cfa-4b6f-a3f4-d44e85febdbc



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0443580-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 227.094 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80016469320258050105  80458132520258050000

EM MESA JULGADO: 18/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON RUAS BARRETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON RUAS BARRETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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